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Secretaria Municipal 
- do MEIO AMBIENTE 

AA.& " igÊW, Ha9ü0 tudho& 

SEMMA 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente Prado — Bahia 

PORTARIA SEMMA/66/2026 
Tipo de licença: 

LICENÇA DE OPERAÇÃO 

Processo SEMMA/e-GAC: 

250924_192460389 

Data de expedição: 

15/09/2026 
Validade: 

2 ANOS 

Vencimento: 

15/09/2028 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
Requerente: 

Suzano S.a. 
CPF/CNPJ: 

16.404.287/0029-56 
Endereço (rua/n°/bairro): 

Bba495 - Fazenda Reunidas Galetti / Zona Rural, Prado-BA. 
Cidade/UF: 

PRADO-BA 
Observações/referências/atividade/local: 

Licença de Operação, para Atividade de Diques e Barragem ocupando área inundada de 
0,16 ha e Volume máximo de 344 rn3. Coordenadas Geográfica - 
Latitude:17°11'33.037677"SLongitude: 39°22'23.207207"W 

O Prefeito Municipal de Prado, Estado da Bahia, no exercício das atribuições que lhes são 
conferidas, Concede: 

ARTIGO 1° - Licença de Operação, a empresa devidamente identificada e descrita acima, 
condicionando a sua validade ao integral cumprimento da legislação vigente, bem como às 
seguintes condicionantes: 

I. Preservar a vegetação nativa e, em caso de necessidade de supressão e transporte de 
material dela oriundo, procurar órgão competente para a respectiva autorização. 

II. Respeitar as áreas legalmente protegidas e assegurar a integridade física das mesmas; 
III. Promover o fornecimento e uso imediato dos equipamentos de proteção individual — EP1s, 

compatíveis com a atividade, a todos os colaboradores envolvidos na atividade, conforme 
a Norma Regulamentadora NR-6, do Ministério do Trabalho e Emprego — MTE; 

IV. Requerer nova licença para qualquer alteração que venha a ocorrer no projeto, 
titularidade, equipamentos ou sistemas do empreendimento ora licenciado. 

V. O empreendimento, ou seu representante legal, será responsabilizado civil e penalmente 
por qualquer dano que comprovadamente venha provocar ao meio ambiente; 

VI. Obedecer fielmente a todos os projetos apresentados e aprovados nesta Secretaria. Caso 
venha ocorrer alguma modificação nos mesmos, deverá ser apresentado novo projeto e 
requerida nova licença para aprovação deste órgão; 

VII. Não suprimir vegetação nativa sem a devida autorização do órgão competente; 
VIII. Os projetos elaborados deverão respeitar as Áreas de Preservação Permanente — APP's, 

de acordo com a Lei Federal no 12.651, de 25/05/2012 - Código Florestal Lei da Mata 
atlântica no 11.428/2006, com atualizações, bem como os remanescentes da vegetação 
nativa em estágios médio e avançados de regeneração, fazer recuperação das margens 
da lagoa respeitando 30 metros para cada lado; 

Fundamentação legal: 

Lei Complementar N° 140, de 08/12/20211; Lei Estadual Na 14.031, de 20/09/2006, regulamentada pelo decreto N° 14.032, de 15/06/2012 e Resolução 

do CEPRAM N9 4327, de 31/10/2013, alterada pela Resolução N° 4.420, de 27/11/2015; Resolução 4579/218; Decreto Estadual N° 15.180, Artigo 30, de 

02/06/2014 e Decreto Estadual N2 18140, de 04/01/2018. 

CNPJ: 13.761.713/0001-10 
Rua Jaci Ribeiro Cá, n° 18 - Bairro Ribeira — CEP: 45.980-000 — Prado — BA - Tel.: (73) 3021-1100 
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.441Secretaria Municipal 
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SEMMA 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Prado — Bahia 

IX. Fazer monitoramento das condições físicas das barragens, analisando possíveis erosões, 
toca de animais e formigueiros; 

X. Fica o empreendedor responsável pela barragem e no que se refere às obrigações quanto 
ao cumprimento da Lei Federal n° 12.334, de 20/09/2010 que estabelece a política 
nacional de segurança de barragens (PNSB) e cria o Sistema Nacional de Informações 
sobre segurança de barragens (SNSB), (prazo durante o período de vigência da licença) 

XI. Revegetar as margens dos córregos; 
XII. Instalar, em pontos estratégicos, placas de sinalização e advertência, para alertar quanto 

ao tráfego de veículos de transporte e carregamento; 
XIII. Não executar Obras de rebaixamento de lençol freático que possa prejudicar o fluxo 

subterrâneo que abastece as lagoas litorâneas; 
XIV. Monitorar e manter o Barramento quanto à sua estrutura e segurança: limpeza dos 

taludes, dos sistemas de drenagem, do extravasor e vertedor, excesso de macrófitas, 
estrutura da barragem, ações de segurança e vazão, corrigir erosão nas laterais para 
evitar que o material seja carreado para o espelho de água. Prazo: Durante todo o 
período de vigência dessa Licença Ambiental; 

XV. Deverá manter a implementação do Programa de Educação Ambiental em consonância 
com a Política e o Programa Estadual de Educação Ambiental, promovendo ações de 
Educação Ambiental junto aos funcionários, colaboradores e a comunidade do entorno 
do empreendimento, quanto à conservação e preservação da flora e da fauna, com 
ênfase nas Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal; do uso consciente da 
água; e da disposição dos resíduos sólidos. Apresentar o relatório fotográfico dessas 
ações a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Prazo: Anual; 

XVI. Comunicar de imediato a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a ocorrência qualquer 
acidente ou ação que degrade ou polua, direta ou indiretamente o meio ambiente na 
área de influência do empreendimento, resultante das atividades de operação. 
Ressaltando ainda que o empreendimento, ou seu representante legal será 
responsabilizado civil e penalmente por qualquer dano que comprovadamente venha 
provocar ao meio ambiente; 

XVII. Manter a licença ambiental, bem como as cópias dos documentos relativos ao 
cumprimento das condicionantes estabelecidas, disponível a fiscalização dos órgãos 
competentes. 

XVIII. Solicitar ao órgão ambiental a renovação dessa licença ambiental, 90 dias antes do 
prazo de validade. 

XIX. Dispensa de outorga e relatório. 
XX. Apresentar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente a regularização dos passivos 

referentes à outorga de direito de uso de recursos hídricos, de acordo com a Resolução 
CONERH n° 96/2014. Prazo: durante a vigência da licença; 

XXI. Fica vetada a supressão de vegetação na área de influência da barragem, sem a 
obtenção da licença ou autorização ambiental especifica para este fim, junto ao INEMA. 
Prazo: Durante o período de vigência da licença ambiental; 

Fundamentação legal: 

Lei Complementar N° 140, de 08/12/20211; Lei Estadual N2 14.031, de 20/09/2006, regulamentada pelo decreto N2 14.032, de 15/06/2012 e Resolução 

do CEPRAM N2 4327, de 31/10/2013, alterada pela Resolução N2 4.420, de 27/11/2015; Resolução 4579/218; Decreto Estadual N2 15.180, Artigo 30, de 

02/06/2014 e Decreto Estadual N2 18140, de 04/01/2018. 

CNPJ: 13.761.713/0001-10 
Rua Jaci Ribeiro Có, n° 18 - Bairro Ribeira — CEP: 45.980-000 — Prado — BA - Tel.: (73) 3021-1100 
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SEMMA 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Prado — Bahia 

XXII. Garantir melhores condições operacionais e de segurança da barragem através da 
manutenção da crista e dos taludes dos barramentos, bem como melhorar a vazão do 
canal extravasor. Prazo: Durante todo o período de vigência dessa Licença Ambiental; 

XXIII. Se observada vegetação macrófita existente na Barragem, retirar o suficiente para evitar 
problemas operacionais na captação e adução de água (quando outorgada pelo 
INEMA), destinando de forma apropriada o volume vegetal removido, priorizando o 
aproveitamento da matéria orgânica, como composto de adubação de solo, através de 
processos de compostagem Prazo: Durante todo o período de vigência da Licença 
Ambiental; 

XXIV. Deverá apresentar a SEMMA/Prado um Plano de Erradicação de Espécies Exóticas 
Invasoras do gênero Acácia e Recuperação da Vegetação Nativa do imóvel rural em 
especial da Área de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal, contemplando: 
diagnóstico ambiental detalhado; mapeamento georreferenciado da área; métodos de 
erradicação (preferencialmente manuais ou mecânicos); plano de destinação dos 
resíduos vegetais; cronograma de execução e ART/RRT do responsável técnico. Prazo: 
90 (noventa) dias; 

Artigo 20- O não atendimento aos itens especificados acima, assim como o não cumprimento 
de qualquer dos estudos apresentados ou mesmo qualquer situação que descaracterize o objeto 
aprovado na licença, sujeitará a aplicação das penalidades prevista na legislação e 
cancelamento da licença de obtida. 
Artigo 3° - Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao 
cumprimento das condicionantes acima citadas, sejam mantidos disponíveis à fiscalização da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e dos demais órgãos do SISNAMA - Sistema Nacional 
de Meio Ambiente. 
Artigo 4° - Esta Licença se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Prado, cabendo ao interessado obter a anuência e/ou 
autorização das outras instâncias no âmbito Federal, Estadual e Municipal, quando couber, para 
que alcance seus efeitos legais; e entrará em vigor na data de sua publicação. 
5°A nova portaria estabelece que a licença concedida passa a vigorar na data de sua 
publicação, constituindo título hábil para o exercício da atividade autorizada, nos termos 
da legislação aplicável. 
Com isso, todas as disposições anteriormente previstas na Portaria SEMMA/63/2026 deixam de 
ter validade, sendo substituídas pelas determinações da Portaria SEMMA/66/ 026 

Sílvia Rodrigues de Macedo 
Secretária Municipal de Meio Ambiente 

Decreto N° 007/2025 

Gilva 
o Municipal 

ado - BA 

ntos 

Fundamentação legal: 

Lei Complementar N° 140, de 08/12/20211; Lei Estadual N2 14.031, de 20/09/2006, regulamentada pelo decreto N2 14.032, de 15/06/2012 e Resolução 

do CEPRAM N2 4327, de 31/10/2013, alterada pela Resolução N2 4.420, de 27/11/2015; Resolução 4579/218; Decreto Estadual N2 15.180, Artigo 30, de 

02/06/2014 e Decreto Estadual N2 18140, de 04/01/2018. 

CNPJ: 13.761.713/0001-10 
Rua Jaci Ribeiro Cá, n° 18 - Bairro Ribeira — CEP: 45.980-000 — Prado — BA - Tel.: (73) 3021-1100 
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LICENÇA AMBIENTAL C.:".4101. A/IkA. 
Conselho l.&jnlr 1 esa do Melo Ambiente 

Per — 

Portaria n° SEMMA/LO/66/2026 

Data: 15/09/2026 

LICENÇA DE Validade: 15.09.2028 

Processo N° 250924_192460389 OPERAÇÃO Condicionantes 
(Os constantes da Portaria SEMMA/L0/66/2026) 

Empreendimento 

Objeto da Licença Ambiental: OPERAÇÃO DE BARRAMENTO E DIQUES. 

Endereço: Bba495 - Fazenda Reunidas Galetti / Zona Rural. 

Empreendedor 

Nome: Suzano S.a. 

CPF: 16.404.287/0029-56 \ 
Atividade Principal: OPERAÇÃO DE BARRAMENTO E DIQUES. 

Endereço: Bba495 - Fazenda Reunidas Galetti , Zona Rural de Prado-BA. .---

, ao- 0--

Prado (BA), 15, de setembro de 2026. 
;4 

SILVIA RODRIGUES DE MACEDO GI AN e ! " • • SANTOS 
Secretária de Meio Ambiente • refeito 

Renovação: Conforme Legislação vigente, a Empresa deverá requerer a RENOVAÇÃO da presente licença com ANTECEDÊNCIA MiNIMA DE 120 ( F,NTO E VINTE 
DIAS) da expiração do seu prazo de validade. 
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PORTARIA N° SEMMA/TTLA/067/2026 

"Transfere titularidade da LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA à empresa 
BOULEVARD CUMURU SPE LTDA" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRADO, Estado da Bahia, no exercício das atribuições 
que lhe confere a Constituição Federal; considerando o disposto na Lei Complementar 
n° 140, de 8 de dezembro de 2011; Resolução CEPRAM no 4.327, de 31 de outubro de 
2013, alterada pela Resolução n° 4.420, de 27 de novembro de 2015, e n°4.579 de 06 de 
março de 2018 Decreto Municipal n° 023/2016 Art.117 e, tendo em vista o constante do 
processo n° SEMMA/LS/064/2025 e portaria SEMMA/025/2025. 
RESOLVE: 

Art.1° - Transfere a titularidade da renovação da licença simplificada vinculada a 
portaria SEMMA/025/2025 e processo SEMMA/LS/064/2025 em nome da empresa 
TORRE FORTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA para empresa 
BOULEVARD CUMURU SPE LTDA inscrita no CNPJ: sob n° 61.282.115/0001-00, 
para PARCELAMENTO DO SOLO URBANO NO LOTEAMENTO 
BOULEVARD CUMURU, com área total de 155.047 m2 hectares, composto por 
135 (cento e trinta e cinco) unidades de lotes, localizado na Rodovia BA-001, neste 
município Prado/BA sentido Cumuruxatiba, Lote 53-A - Gleba 02, sobre as 
coordenadas geográficas Latitude: 17°07'30.413188" S e Longitude: 39°12'10.779900 
"W, mediante o cumprimento da legislação vigente e das seguintes condicionantes: 

I. Respeitar as Áreas de Preservação Permanente (APP), como a mata ciliar do 
córrego ao sul do terreno, e na área de proteção da falésia. Prazo: Durante o 
período da vigência da autorização 

II. Fica vetada a supressão da vegetação na área de influência do empreendimento, 
sem a licença ou autorização ambiental específica para este fim, junto ao 

INEMA. Prazo: Durante o período de vigência da autorização ambiental; 

III. Deverá tomar os devidos cuidados para que não haja lançamento de materiais no 
corpo hídrico, gerados por máquinas equipamentos ou quaisquer outros meios, 
durante as operações; 

IV. Construir uma cerca provisória nas margens da falésia colocando placas de 

advertência e sinalização orientando quanto ao risco de acidente, durante a fase 

de obra, de acordo com as normas de segurança vigentes; 

V. Promover o controle de possíveis processos que possam surgir em virtude de 

implantação deste empreendimento; 
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VI. Deverá adotar dispositivos com canais e tanques que contenham o carreamento 
de sólidos pelas águas pluviais durante a implantação do empreendimento; 

VII. Gerenciar os resíduos sólidos gerados pelos funcionários e oriundos da 
implantação deste empreendimento, destinando-os a reciclagem e/ou 
recolhimento, armazenamento, tratamento, transporte e destinação final 
adequados, ficando proibido o seu lançamento nos recursos hídricos ou a 
queima; 

VIII. Operar as máquinas de maneira correta, a fim de minimizar o impacto da 
poluição sonora, geração de poeira e contaminação do solo na área de influência 
do empreendimento; 

IX. Deverá ser implantado um Programa de Educação Ambiental em consonância 
com a Política e o Programa Estadual de Educação Ambiental junto aos 
funcionários, colaboradores e clientes quando ao uso da água e disposição de 
resíduos sólidos, coleta seletiva dos lixos e conservação e preservação da flora, 
fauna e dos recursos naturais, com ênfase nas Áreas de Preservação Permanente. 
Prazo: Durante o período de vigência da autorização ambiental; 

X. Comunicar de imediato a Secretaria Municipal de Meio Ambiente a ocorrência 
de qualquer acidente resultante da atividade direta ou indireta desenvolvida, que 
afetem ou poluam direta ou indiretamente o meio ambiente, na área de 
influência do empreendimento, resultante das atividades de operação. 
Ressaltando ainda que o empreendimento, ou seu representante legal será 
responsabilizado civil e penalmente por quaisquer danos que comprovadamente 
venha provocar ao meio ambiente. Prazo: Durante o período da vigência; 

XI. Apresentar à SEMMA relatórios de comprimento dos projetos ao final de cada 
fase; 

XII. Apresentar à SEMMA, no prazo de 120 dias, projeto de paisagismo das áreas 
verdes utilizando preferencialmente espécies nativas de restinga; 

XIII. O empreendedor deverá manter uma trilha de acesso situada no limite do 
condomínio, com o objetivo de garantir o acesso à praia pela comunidade local e 
adjacente. 

XIV. Incluir no contrato de compra e venda dos lotes cláusulas obrigando o 
proprietário a: 1) obedecer ao projeto de saneamento apresentado a SEMMA, 
especificando o método e profundidade a ser instalado; 2) solicitar a outorga de 

água junto ao INEMA antes da abertura do poço artesiano; 3) obedecer ao recuo 
de 5m das laterais do lote para a construção, mantendo a área verde em volta de 

cada lote, conforme PDU do município; 4) exigir altura mínima e segura para o 

aterro do lote, evitando futuros problemas de alagamento nos terrenos, e que o 
material utilizado no aterro seja proveniente de jazidas com licença ambiental; 
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XV. Adotar os procedimentos a seguir relacionados durante a fase das obras de 
instalação: a) coletar o entulho e resíduos gerados no canteiro de obras e destiná-
los adequadamente, ficando proibido o seu lançamento nos corpos d'água, 
adotando práticas que visem a redução na geração, recuperação, reutilização e 
reciclagem dos mesmos; b) remover, quando da finalização da implantação do 
empreendimento, todas as instalações do canteiro de obras, bem como 
providenciar a recuperação das áreas afetadas por estas instalações; c) caso seja 
necessário, adquirir material mineralógico para construção somente proveniente 
de jazidas com licença ambiental; 

XVI. Instalar, em pontos estratégicos, placas de sinalização e advertência, para alertar 
quanto ao tráfego de veículos de transporte e carregamento; 

XVII. Priorizar contratação de mão de obra local; 

XVIII. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs) compatíveis com a 
atividade a todos os trabalhadores, bem como fiscalizar seu uso obrigatório e 
mantê-los em bom estado de uso e conservação; 

XIX. Obedecer fielmente a todos os projetos apresentados e aprovados nesta 
Secretaria. Caso venha ocorrer alguma alteração nos mesmos, deverá ser 
apresentado novo projeto para aprovação deste órgão; 

XX. O empreendimento, ou seu representante legal, será responsabilizado civil e 
penalmente por qualquer dano que comprovadamente venha provocar ao meio 
ambiente. 

Art. 1° - Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos 
relativos ao cumprimento dos condicionantes acima citados sejam mantidas 
disponíveis à fiscalização dos órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente — 
SISNAMA. 

Art. 2° - Esta licença é específica para o Condomínio Boulevard Cumuru, 

devendo o empreendedor dar entrada em nova licença quando for realizar novos 
empreendimentos. 
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Art. 3" - Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de 
competência da Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Prado — SEMMA, 
cabendo ao interessado obter anuência e/ou autorização de outras instâncias no 
âmbito federal, estadual ou municipal, quando couber, para que a mesma alcance 
os seus efeitos legais, e entrará em vigor na data da sua publicação. 

Art. 40 - A nova portaria estabelece que a licença concedida passa a vigorar na 
data de sua publicação, constituindo título hábil para o exercício da 
atividade autorizada, nos termos da legislação aplicável. Com isso, todas as 
disposições anteriormente previstas na Portaria SEMMA/058/2026 deixam de 
ter validade, sendo substituídas pelas determinações da Portaria 
SEMMA/67/2026 

Prado (Bahia), 18 de setembro de 2026. 

t9-

SILVIA RODRIGUES DE MACEDO 
Secretária de Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2025 
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, Secretaria Municipal 
do MEIO AMBIENTE 
Prado,: 4m, xoder, amhts,P. 

LICENÇA AMBIENTAL conselho Muni esa do Melo Ambiente 
- 

Portaria no 
SEMMA/TTLA/067/2025 

Data: 18/09/2026 

LICENÇA Validade: 18.09.2028 

Processo eGAC N° 260423-473798827 SIMPLIFICADA Condicionantes 
(Os constantes da Portaria SEMMA/TTLA/067/2026) 

Empreendimento 

Objeto da Licença Ambiental: LICENÇA DE IMPLANTAÇÃO PARA PARCELAMENTO DO SOLO. 

Endereço: Margem da BA - 001, Perímetro urbano, Bairro Areia Preta, Distrito de Cumuruxatiba, Prado - BANIA. 

Empreendedor 

Nome: BOULEVARD CUMURU SPE LTDA. 

CNPJ: 61.282.115/0001-00 

Atividade Principal: Compra e venda de imóveis próprios. 

Endereço: Travessa Porto Seguro, 370 Z, Centro, Teixeira de Freitas BA. 

Prado (BA), 18 de setembro de 2026. 
shi• 

SILVIA RODRIGUES DE MACEDO 
SECRETÁRIA DE MEIO AMBIENTE 

GI A ILVA NTOS 
REFEITO 

Renovação: Conforme Legislação vigente. a Empresa deverá requerer a RENOVAÇÃO da presente licença com ANTECEDÊNCIA Mi INIAVDE 120 (CENTO E VINTE 
DIAS) da expiração do seu prazo de validade. 

Edição 3.331 | Ano 14
29 de setembro de 2026

Página 11

Certificação Digital: 4NZ3AUZ6-K8LQVGYM-JYWNVMR4-DOXPAHQE
Versão eletrônica disponível em: https://www.prado.ba.gov.br



 

 

ATO MUNICIPAL Nº 001/2026 

 

Objeto: Republicação da Lei Municipal nº 017/1997, que dis-

põe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 

Municipais, das Autarquias e das Fundações Públicas do Mu-

nicípio de Prado e contém outras providências (Estatuto dos 

Servidores – 225 artigos). 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRADO – Estado da Bahia, no uso de suas atribuições constituci-

onais e legais, na forma da Lei Orgânica do Município e em atendimento aos princípios da publicidade 

e da transparência,   

RESOLVE 

O texto da lei em referência encontrava-se disponível em antigo sítio eletrônico de hospedagem 

da legislação municipal, que atualmente apresenta dificuldades de acesso, comprometendo a consulta 

pelos servidores, gestores e cidadãos.  

Além disso, não foi localizado nos arquivos da Prefeitura o registro da publicação originalmente 

efetivada por meio de afixação no mural da sede do Poder Executivo, forma de divulgação oficial ado-

tada à época. 

Diante desse cenário, a republicação se impõe como medida de regularização e de preserva-

ção da transparência administrativa, em atendimento ao princípio constitucional da publicidade (art. 

37, caput, da Constituição Federal).  

A publicidade é requisito de eficácia dos atos normativos e pressuposto do controle social, ju-

dicial e pelos órgãos de fiscalização, não podendo a Administração depender de fonte de acesso pre-

cário para dar conhecimento de norma que rege a relação funcional de seus servidores. 

A medida também concretiza o direito fundamental de acesso à informação (art. 5º, XXXIII, 

e art. 216, § 2º, da CF), regulamentado pela Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação (LAI). 
Nos termos dos arts. 3º, I e II, e 8º da LAI, cabe aos órgãos públicos divulgar, independentemente de 

requerimento, as informações de interesse coletivo por eles produzidas, em local de fácil acesso e em 

seus sítios oficiais (transparência ativa).  

O estatuto funcional é, por excelência, informação de interesse geral. 

A republicação assegura, ainda, segurança jurídica e preservação da memória normativa do 

Município, ao disponibilizar fonte oficial, íntegra e acessível de diploma cuja vigência retroage a 1º de 

janeiro de 1997 (art. 225) e que fundamenta atos de pessoal até os dias atuais. 

Pelo exposto, justifica-se a republicação da referida lei no órgão oficial de imprensa e no Portal 

da Transparência do Município, em cumprimento ao art. 37, caput, da Constituição Federal e à Lei nº 

12.527/2011. 

Prado – BA, 28 de setembro de 2026. 

Gilvan da Silva Santos  
Prefeito Municipal  
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*n)jcU)dcl.ci irMÍÇ

"Dispõe st)brc «» Kcjiuue .!iiiiiliv.i> l'tiii «»
dos Sciviiloics l'ii(ilia>s Muiitcipuiv il.is

AiiUuiiuins c dsis l uiidiivõcs Pul'liii«s do
Mutiicipio de INíkIo «' lonlom 'miip-iv
pjovidèucias".

O po\o do inuiticipiu do Prado - DA, por seus icpicsciiU»nlcs iiii (, imuuM
Municipal aprovou e cu. Prefeito Municipal, cm seu nome, sanciono c pmniotuo y
vcguinie lei :

itfULO I

DISPOSIÇOl.SUlíRAIS

capítulo l

DO RliGIMl-JURÍDICO

An I -1 > regime jurídico único dos servidores públicos do municlj)io de Ptadu -
U.'\. bem coim) d de suas autarquias e das fundações públicas, c o cslatulaiio invlilmdn
por csla lei
Ali. 2 - Para os eleitos desta lei. seividores públicos sâo fimcioiunios Icgylinctilc

investidos cm ca' gos públicos, de provimento eletivo ou ctn comissão
Art .1 - Cargo público c o conjunto de atribuições e icspon.sabilidades pievjsio na

cslmuira organi. acionai que deve ser cometido a um runeionáiio.
Parágrafo Único - Os cargos públicos, acessíveis a Iodos os brasileiros, sim criados por |ei.
com denominaçi o própria c vencimentos pagos pelos cofres público.s.

Art. 4 Os cargos de provimcnlo eletivo da Adininisliaçào Publica Muim-ipal
direta, das autnr^ias e das fundações públicas serão organizados cm cari ciras

Ari 5 - As carreiras scrào organizadas cm classes de cargos, obsciviulas a

escolaridade c a quaUficaçào profissional exigidas bcni como a nalurc/a c a complcxidark-
das atribuições n serem e.xcrcidas por seus ocupantes-na forma prevista na legislai,áo
cspcctllca.

Art. () - é proibido u uxercicio gratuito dc cargos públicos, salvo itos casos
previstos ent lei
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CAPITULO 11

DO PROVIMENTO

SEÇÃO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

autoridadecompetente de cada Poder, do dirigente superior de autarquia ou da fundação pública
Ari. 8 - San requisitos básicos para ingresso no serviço público ;
I - a nacionalidade brasileira,/^
II - o gozo dos direitos politicos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais,
IV - a idadi ̂ mínima de 18 anos.

r=quisi.L1rbl,
Parágrafo 2' - Às pessoas portadoras de dcnciência tisica é assegurado o direito dc

cnrZr P"® provimento de cargo, cujas atribuições sejam

9 - A ii vestidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 10 - São formas de provimento de cargo público;
I - nomeaçà j;
II - promoçio,

III - acesso;
IV - readaptação;
V - revcrsâc.
VI - aproveitamcDlo;
Vil - reintegração;

SEÇÃO II

DA NOMEAÇÃO

Art. 11 - A nomeação far-se-á;
I - cm carátei efellvo, quando se tratar de cargo isolado da carreira,
II - em comissão. para cargos de confiança, de livre exoneração

^ nomeado para cargo isolado ou de carreira depende dc préviahabililaçâo em concurso publico de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de
classificação e o prazo de sua vaüdade "cucciuos a orüem de

■ Z, -•tf.)! —>1'
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fundonÍiXtrcÍ^ = ° "--"Ivin.c.lu úo
fixará dircni7P« A ®í"® promoção c acesso, serão cslabciccidos pela lei uue
ZlmZ Administração Pública Municipal c seus

SEÇÃO 111

DO CONCURSO PÚBLICO

ssSf 
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SEÇAO V

DO EXERCÍCIO

ÍMrt.Ir«r i° descnipenlio das aíribuiçõcs do caiiso
onde for d^nl o^n^ionZ"^ "" ^ P»™

re^isdar °
co.,,cS'r:;„^:sr~
mn.=.H "" O acesso nâo interrompe o tempo de cxcrcicio nuc é

prrrrao-^c^rrzrr
prazo p'^' Zê b "incínH™ ''"°,''™ "" P"'" íorá 30 dias de

seo.a„ape^LS=;^:S^-=~ ̂  = P- -

SEÇAo VI

DA ESTAülLIADE

~  «.a.™
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SEÇÃO VII

DO ESTÁGIO PKOBATÓRIO

Art. 25 - Ao enirar em exercício, o funcionáiio nomeado para cargo dc provlnicnlo
efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 24 meses, durante o qual sua
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o dcscmpcuUo do cargo, observados
os seguintes fatores;

I - assiduidade.

11-disciplina;

III - capacidade de iniciativa,
IV - produtividade;
V - responsabilidade.
Art. 26-0 ch :fe imediato do funcionário cm estágio probatório informará a seu

respeito, reservadanici te, 60 dias antes do término do período, ao órgão de pessoal, com
relação ao prccncUimei ilo dos requisitos mencionados no artigo anterior.

Parágrafo 1® • Dc posse da informação, o órgão dc pessoal cmilirà parecer
concluindo a favor ou -onlra a confirmação do funcionário cm estágio.

Parágrafo 2' - Se o parecer for contrário à permanência do funcionário, dar-sc-lhc-
á conhecimentos deste, para efeito dc apresentação dc defesa escrita, no prazo dc 1 ü dias.

Parágrafo 3® - O órgão de pessoal encamiiiliarà o parecer e a defesa à autoridade
municipal competente, que decidirá sobre a exoneração ou as manutenção do funcionário.

Parágrafo 4® - Se a autoridade considerar aconselhável a exoneração do
iuncionàrio, ser-lhc-à encaminhado o respectivo ato; caso contrário, fica aulomalicamcnlc
ratificado o ato de non eação.

Parágrafo 5® - A apuração dos requisitos mencionados no Artigo 25 deverá
processar-se de modo que a exoneração, se houver, possa ser feita antes do findo do
período do estágio probatório.

Art. 27 - Ficara dispensado de novo estágio probatório o runcionàrlo estável que
for nomeado para outro cargo público municipal.

SEÇÃO VIII

DA READAPTAÇÃO

Art. 28 - Readaptação é a investidura do funcionário cm cargo de atribuições e
responsabilidades compatíveis com a limitação que tenlia sofrido em sua capacidade tísica
ou mental, verificada em inspeção médica.

Parágrafo l® - Se julgado Incapaz para o serviço público, o funcionário será
aposentado.

Parágrafo 2® - A readaptação será efetivada cm cargo dc carreira dc atribuições
fins, respeitada a habilitação exigida.

^ Parágrafo 3° - L m qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarretar aumento
ou redução da remuner ição do funcionário.

«-"íS
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SEÇAOIX

DA RHVERSAo

quaiido, por junta fo7cmVSad^^^^ l""cioiiái to aposentado por invalidez
da aposetiiadoria. declarados msubsrstentcs os motivos determinados

transformaçàa no mesmo cargo ou iiu cargo rcsullaiKc de sua

idade. <l"c jâ tiver co.nplclado Oü anos dc

SEÇÃO X

DA REINTEGRAÇÃO

ocupad^u ío ""
por dccisào administrativa OU judicial com o rp«a '"^^iidada a su.-i demissãoParágrafo I" - Na Z^elè ÍT
disponibilidade, obsmado o disposlo no Artigos 43 c dr"'"'"' °
reconduzido^ao7a^rgo dc migcm''tem Etl° ° ° cvctiíual ocupante será
cargo, ou, ainda, poste cm disponibilidade retnunerãdí""^*^" """»

SEÇÃO XI

DO AI'ROVEITAMENTO

luncionário em disponifailida^'*'"'" ^ ° ""einfiresso no exercício dc cargo público, dc

«pacidL"ctf4°c' "<= comprovará., dc sut,
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VI - uplldilo.

^ n - punivõcs.

.|U0 for "" '"™''

cIomSs' 1""^^'» "
.uco,.í™Lm " '^'"•«ilicivão por mcrccintcmo IcrSn pHfo.nu™su».csM\ íUuclUe. os seguinte exemplos ;

I - o (|ue obtivci tiiAíor número ilc pontos iiiix provns

«""^1"»^° "" ITcqücncia c,„ rniM.s. .«ninm,.,s ™,simposios. desde que relacionados com a lúnvâo exercida ou a cxcreci
III • o de maior prole;
iV - o mais idoso;

cumpulA^fc -rrcponclcrá ,o fo,„p„ .fo cfo,i„,
1'aragraro l" - Ocorrendo empate, tcrüo pictcrcncia, succssiviimciiic :
I - o dc maior tempo dc serviço público municipal.
II - o dc maior tempo dc serviço público;
in - o dc maior prole;
IV - o mais idoso.

I>aragrafo 2« - Não .scrãi. considerados, para os cfoilos do l'aragrald aiilcin.i
lillios maiores ou que e> erçaiii atividade remunerada.
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CAPITULO IV
ISl.l -in, ///««r».)"

DO TEMPO DE SERVIÇO

.  Art. 46 - A apuração do lempo dc serviço será fcUa cm dias que serão convertidos
cm anos, considerando se estes como de 365 dias.

Parágrafo Único - Feita a conversão dc que trata o Artigo anterior, os dias
restantes ate 182 dias não serão computados, arrcdundatido-se para 1 ano ([uando
excederem este número, para efeito de aposentadoria e vantagens.

Art. 47 - Alétn das ausências ao serviço previstas no Artigo. 117, são considciudus
como dc efetivo os afasianientos cnt virtudes dc:

I - férias anuais ou prêmio;
II < exercício dc cargo em comissão ou equivalentes em órgão ou entidade federal,

estadual, municipal ou distrital,

lil ' participação cm programas dc treinamento instiluidu c aulutizadu pelo
respectivo órgão ou repartição municipal;

IV - dcsempcnlio dc mandato eletivo federal, estadual, niuniui|)al ou du Distrito
Federal, exceto para promoção por mcrccimciUu;

V •júri c outros serviços obrigatórios por lei;
VI - licenças previstas nos incisos V, Vi, VIII do ai tigo 89.
Parágrafo Único - E vedada a contagem cumulativa dc tempo dc serviço prestado

concomítantemciUe cm mais dc um cargo ou função de ór^o ou entidade dos Podercs da
União, dos Estados, do Distrito Federal c dos Municípios.
'  ̂Art. 48 • Na coiiagcm de tempo para efeitos de aposentadoria c disponibilidade,
computar-se-á integralmente:

I - o tempo de serviço prestado em outro cargo ou função pública municipal,
estadual ou federal, an críormcnte pelo funcionário, inclusive autárquicos c de outros
níveis do Governo;

II - o período de serviço ativo nas Forças Armadas c Auxiliarcs. contando-se cm
dobro o tempo corres]londenle a operações de guerra de que o funcionário tciihu
efetivamente participado

III - o tempo dc serviço prestado como cxtranumcrário, desde que remunerado
pelos cofres municipais;

iV - o tempo cm que o funcionário esteve em disponibilidade.

CAPITULO V

DA VACÂNCIA

Art. 49 - A vacância dc cargo público decorrerá de
I • exoneração;

II • demissão;

III - promoção;
IV - acesso,

V - aposentadoria.

:a.?
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VI > pusse ein oulro cargo ínacunmiávcl; Jd»
Vn - falecimento. '

Art. SO • A exoneração de runcionário ocupante de cargo efetivo dar-sc-à a seu
pedido ou dc ollcio

Parágrafo Único - A exoneração de oficio dar-se-á :
1 - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório,
U - quando, por decorrência de prazo, ficar extinta a disponibilidade;
111 • quando, lendo tomado posse, não entrar no exercício.
Art. S1 - A exoneração de ocupante de cargo cm comissão dar-se-á:
I • ajuizo da. autoridade competente;

II - a pcdidc do próprio funcionário.
Art. 52 - A vaga oconcrá na data :
I - falecimento;

II - imediata àquela cm que o funcionário completar 70 anos dc idade,
III - da publicação da lei que criar o cargo e conceder dotação para o seu

provimento ou, da que determinar esta última medida, se o cargo já estiver criado ou,
ainda, do ato que aposentar, exonerar, demitir, conceder promoção ou acesso,

IV - da posse em outro cargo de acumulação proibida.

(CMo Jiií
ihlHK-r.Ttl

CAPITULO VI

DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 53 - A âibstituição será automática ou dependente de ato da Administração.
Parágrafo 1® - A substituição será gratuita, salvo se exceder a 30 dias, quando será

remunerada por todo o período.
Parágrafo 2" - No caso de substituição remunerada, o substituto perceberá o

vencimento do cargo em que se der a substituição, salvo se optar pelo do seu cargo.
Parágrafo 3® - Em caso excepcional, atendida a conveniência da Administração, o

titular do cargo de direção ou chefia poderá ser nomeado ou designado, cumulalivamcnlc,
como substituto pai a outro cargo da mesma natureza, até que se verifique a nomeação ou
designação do titul; r; nesse caso, somente pcrcdjcrá o vencimento correspondente a um
cargo.

TÍTULO 11

DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO 1

DO VENCIMENTO E DA lUENUMERAÇÃO

Art. 54 - V jnciincnto c a atribuição pecuniária pelo exercício de cargo público,
com valor fixado ct \ lei, nunca inferior a um salário mínimo, reajustado periodicamente dc

'm

,.. L a':'
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CAPITULO 11 ••l.i'- ••',-,llt

DOS BENEFÍCIOS

SEÇÃO UNlCA

DA APOSENTADORIA

Ari. 63 • O servidor público municipal será aposciUado :
I - por iiivaiídez permancnlc, com proventos integrais, quando decorrentes do

acidente cm serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou íneurável
especificada em lei, c proporcionais, nos demais casos;

II - compulroriamente, aos 70 anos de idade, com proventos proporcionais ao
tempo de serviço;

III • voluntariamente;

a) aos 35 anos de serviços, se homem e aos 30 anos de serviços, se mulher, com
comprovantes integrais;

b) aos 30 ai os de efetivo exercício em funções de magistério, se prufessur, c aos
25 anos, se professora, com proventos integrais;

c) aos 30 anos de serviço se homem, e aos 25 anos, se mulher, com proventos
proporcicnais a esse tempo;

d) aos C5 anos de idade, se homem, e aos 60 anos, se mulher, com proventos
proporcionais ao tempo de serviço.

Parágrafo T - As exceções ao disposto no Inciso 111 alíneas "a" e "c" deste Artigo,
no caso de exercício de atividades consideradas penosas, insalubres ou jicrigosas, serão
estabelecidas cm Icí complementar federal.

Parágrafo 2® - A lei municipal disporá sobre a aposentadoria cm cargo ou emprego
temporário.

Parágrafo 3' ■ Os proventos da aposentadoria, nunca inferiores ao salário nilniniu,
serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a
remuneração dos servidores em atividades e serão estendidos ao inativo os benefícios ou
vantagens posicriornente concedidos aos servidores em atividade, mesmo quando
decorrentes de transformação ou reclassificaçào do cargo ou da função cm que se tiver
dado a aposcnladoriã, na fonna da lei.

Parágrafo 4® • O beneficio da pensão por morte corresponderá à totalidade dos
vencimentos ou pro 'cntos do servidor falecido, observado o disposto no Parágrafo
anterior.

Parágrafo 5" - E assegurado ao servidor afastar-se da atividade a partir da data do
requerimento da aposentadoria e sua não concessão importará a reposição do período de
afastamento.

Parágrafo 6' - Para efeito de aposentadoria c assegurada a contagem reciproca do
tempo de serviço nas atividades públicas privadas, rural ou urbana, nos termos do
Parágrafo 2® do Artigo 202 da Constituição Federal,
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Parâgralb O lico - Não haverá obrigação de resUlulr a ajuda dc cuslo nus casus' de
exoneração de oíicii), ou rclorno por motivo dc doença comprovada.

SEÇÃO m

DAS DIAIUAS

Art. 69 - O f incionàrio que, a serviço, se afastar do Muiiícipio cm caráter eventual
ou transitório para < ulro ponto do território nacional fará jus a passagens e diárias, para
cobrir as despesas d( pousadas, alimentação e locomoção.

Parágrafo l** • A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pula
metade quando o de: locamenlo não exjgir pentoite fora da sede.

Parágrafo 2" - Nos casos em que o deslocamento da sede constituir cxigàicias do
cargo, o funcionário lão fará Jus ás diárias.

An. 70 - O fiincionárío que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer
motivo, fica obrigadi' a restitui-las integralmente no prazo de 3 dias.

Parágrafo Ún co - Na hipótese de o funcionário retomar ã sede cm prazo inenur
quc o previsto para c seu afastamento, deverá rcslituir as diárias recebidas cm excesso, cm
igual prazo.

An. 71 - A cniicessão de ajuda de custo não impede a concessão de diária c vice-
versa.

SEÇÃO IV

DAS GRATIFICAÇÕES

An. 72 • Alén dos venclm^tos e das vantagens previstas nesta lei, serão dct^idas
aos fundonários:

I • Graüftcaçã ) de função;
II - Gratificaçi o natalina.

SUBSEÇÃO I

DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

An. 73 - Ao í mcionário investido em função de chefia c devida uma gi alíllcaçàu

pelo seu exercício.
Parágrafo Uníc o - Os percentuais da gratificação serão estabelecidos cm lei.
An. 74 - A l':i mu.nicipal estabelecerá o valor da remuneração dos caigos cm

comissão c das gratifu ações previstas no Anlgo anterior.
Parágrafo Üniio • A remuneração pelo exercido do cargo em comissão, bem como

a referente às gralil cações de função, não será Incorporada ao vcncimeiilo ou á
remuneração do servir cr.

An. 75-0 ex( rddo de função gratificada ou de cargo cm comissão só assegurará

direitos ao servidor durante o período «n que estiver exercendo o cargo ou função.

:.í!SÍS!íüa^ i"

lr<í ! I . -
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#

PtirâgraFo Único - Araslando-sc do cargo cm comissão ou da lunvão graiillcada o
s(^idor perderá < respectiva remuneração.

SUBSEÇÃO 11

DA Gl^ATlFICAÇÃO NATALINA

Art. 76 - A gratificação natalina será paga, ajiualmcnlc, a lodo fuiicionáiio
municipal, indepc idculcmciUe da remuneração a que fucr jus.

Parágrafo 1® - A gratificação de Natal corresponderá a 1/12, por mês dc efetivo
exercício, da remuneração devida cm dezembro do ano correspondente.

Parágrafo 2° - A fração igual ou superior a 15 dias dc exercício será tomada como
mês integral, para efeito do Parágrafo' ̂lerior.

Parágrafo 3° - A gratificação natalina será calculada somente sobre o vencimento
do servidor, nele não incluídas as vantagens, exceto no caso dc cargo cm comissão,
quando a gratificação natalina será paga tomando-se por base o vcncimenlo desse cargo.

Parágrafo 4® - A gratificação natalina será estendida aos inativos c pensionistas,
como base nos pr n-cnlos que perceberem na data do pagamento daquela.

Parágrafo 5® - A gratificação natalina nis poderá ser paga cm 2 (duas) parcelas, a
primeira até o dia 30 de Junho e a seguinte até o dia 20 dc Dezembro de cada ano.

Parágrafo 6° - O pagamento dc cada parcela se fará tomando por base a
remuneração do r lês cm que ocorrer o pagamento.

Parágrafo 7° - A segunda parcela será calculada com base na remuneração cnt
vigor no mês de cl czcmbro, abatida a importância paga na primeira parcela.

Art. 77 - Caso o funcionário deixe o serviço público municipal, a gratificação
natalina scr-lhe-á paga proporcionalmente ao número dc meses dc exercício no ano, com
base na remunera ̂ o do mcs em que ocorrer a exoneração ou demissão.

SEÇÃO V

DOS ADICIONAIS

SUBSEÇÃO I

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

^ Ari. 78 - Por qüinqüênio iIp. efetivo cxcrcicio na sewiço público municipal, será'
concedido ao fun fionário um adicional correspondente a 10®/o 4o vencimento de seu cargo
efetivo, ale o limi e de 7 qüinqüênios.'

Parágrafo l' - O adicional c devido a partir do dia imediato àquele cm que o
funcionário completar o tempo de serviço exigido.

«5 Parágrafo 2® - O funcionário que exercer, cumulativamente, mais dc um cargo, terá
direito ao adicioral calculado sobre o vencimento de maior monta.
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SUBSEÇÃO II

DOS ADICIONAIS DE INSALUDRIDADES

nitlús /Umti'
fnKRiii^Nlf

PEIUCULOSIDADE E PENOSIDADE

Art. 79 - Os funcionário que Irãbalhcm em locais insalubres c cm aiividndcs
perigosas ou penosas fazem jus a um adicional de 20% sobre o vcncimcnlo do cnigo
cFclivo.

Parágrafo 1' - O funcionário ■ que fizer jus aos adicionais de ínsalubridade c
pcrícuíosidade deve á optar por um deles, não sendo acumuláveis essas vantagens.

Parágrafo 2' - O direito ao ̂ icional de insalubrídadc ou pcrícuíosidade cessa
como a eiinãnação ( as condições ou dos riscos que deram causa à sua concessão.

Art. 80 - Ha crà permanente controle da atividade de funcionário cm operações ou
locais considerados lenosos, insalubres ou perigosos.

Parágrafo Único - A funcionária gestante ou laclenlc será afastada, cnciuanlo durar
a gestação ou lact ição, das operações locais previstos neste Artigo, exercendo suas
atividades cm locais salubrcs c cm serviços não perigosos.

Art. 81 • Na concessão dos adicionais de pcnosidadc, insalubridadc c
periculosidade serãc observadas as situações especificas na legislação municipal.

Parágrafo Único - Os locais de trabalho e os funcionários que oporem coitt raios X
ou substâncias radit ativas devem ser mantidos sob controle permanente, dc modo que as
doses de radiação onizantes não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação
própria.

SUBSEÇÃO 111

DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Art. 82-0 serviço extraordinário será rcmunei^do com acréscimo dc 50% cnt
relação à hora iionn.ii de trabalho.

An. 83 • Sc nente será permitido serviço extraordinário para atender a situações
excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 2 horas diárias, podendo ser

prorrogado por ígu d periodo, se o interesse público exigir, conforme sc dispuser em
regulamento.

Parágrafo 1° - O serviço extraordinário previsto neste Ariigo será prcccdiilo dc
autorização da chefii. imediata que justificará o falo.

Parágrafo 2" ■ O serviço extraordinário realizado no horário previsto no Artigo 84,
será acrescido de nipis 25%, em função de cada hora.
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SUBSEÇÃO IV •

DO ADICIONAL NOTUKNO

Ari. 84 • O funcionário que presla serviço ent liorário comprcctiüido ciilrc as 22 00'
horas de um dia e as 05:00 horas do dia seguinle em fonna de planlâo no rcvezanicnlo de
escda normal faz jus a um adicional equivalcnle a 2.5% sobre o vencimento do cargo
efetivo, por cada plai lào trabalhado.

Paragrafo Ún co - Em se -tratando de serviço extraordinário, o adicional do «uc
traia este artigo scra <lc 5%. '

S.UBSEÇÀO V

DO ABONO FAMILIAR

Art. 85 - Scni concedido abono familiar equivalente a 5% do salário minimo ao
funcionário ativo ou inativo ; '

I - pelo cònjuí c ou companlieira que viva coinprovadamcnte cm sua comuanliciia
e as expcnsas e não e>erça atividade remunerada nem tenha renda própria;

II - por filho menor de 14 anos de idade, que não exerça aüvidadc remunerada nem
temia renda própria:

Parágrafo 1" ■ Comprcende-sc neste Arügo, o filho de qualquer condição o
emwdo, o adotivo e o menor que, mediante autorização judicial estiver sob a guarda e o
sustento do funcionári >.

Paragrafo 2" - Para efeito do disposto neste Artigo, considera-se como renda
própria ou atividade remunerada o recebimento de importâncias igual ou supciior ao
salano mínimo vigente no Pais. © - «o

Parágrafo 3' - Quando o pai c mãe forem funcionários municipais, ativos ou
inativos, o abono faniiliar será concedido a ambos

Parágrafo 4" - Ao pai e mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e, na falia deles
os representantes legai i dos incapazes. '

Art. 86 - Ocoriendo o falecimento do funcionário, o abono familiar continuará a
ser pago a seus bencl cianos, por mlcrmcdio da pessoa era cuja guarda se cnconlrenL
enquanto fizerem jus a concessão.

Parágrafo T - Com o falecimento do funcionário e à falta do responsável pelo
recebimento do abon i familiar, será assegurado aos beneliclários o direito à sua
percepção, enquanto assim fizerem jus,

Parágrafo 2" - J'assará a ser efetuado ao cônjuge sobreviventes o pagamento do
abono familiar correspondente ao beneficiário que vivia sob a guarda e susiciUo do
funcionário falecido, desde que aquele consiga autorização judicial para mantê-lo c ser seu
responsável.

Paragrafo 3» - Caso o funcionário não haja requerido o abono familiar relativo a
seus dependentes, o rei uerimenlo poderá ser feito após a sua morte pela pessoa cm
guarda c sustento se cn. ontrem, operando seus efeitos a partir da data do pedido.
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Art. 81-0 valor do abono lainiliar será igual a 5% do salário initmnu vigciilc no

Pais. devendo ;cr pago a partir da data em que for protocolado o requciimcnlo.
Art. Sü - O responsável pelo recebimento do abono familiar deverá apresentar, no

mcs do julho (c cada ano, declaração dc vida c residência dos dependentes, sob pena de
ter suspenso o pagamento da vantagem.

Parágr: fo 1° - Nenhum desconto incidirá sobre o abono familiar, nem este servirá
de base a qualquer contribuição ainda que para (Ins de previdência social.

Parágr: fo 2" - Todo aquele que, por ação ou omissão, der causa a pagamento

indevido de ai)ono familiar ficará obrigado à sua resliluiçSo, sem prejuizo das demais
cominaçõcs Ic^ ais aplicáveis ao caso.

CAPITULO IV

DAS LICENÇAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GEHAIS

Art. 89 - Será concedida licença ao funcionário;
I - Para tratamento de saúde;

II - Á g :5tan(c, à adotante c à paternidade;
III - Por acidente em serviço;

IV • Por motivo de doença cm pessoa da familia,

V - Pari prestar serviço militar,
VI - Pa a atividade politica;-^

Vil - Piira tratar de interesses particulares,
VIU • 1 ara desempenho de mandato classisla.
Parágrafo 1® • A licença prevista no Inciso IV será precedida dc atestado ou exame

médico c comprovação do parentesco.

Paràgra fo 2® - O funcionário não poderá permanecer cm licença da mesma cspccic
por período suocríor a 24 meses, salvo nos casos dos Incisos 11 e V.

Parágra íb 3® - É vedado exercício de atividade remunerada, durante o período da
licença previste: no Inciso 11 deste Artigo.

Art. 90 • A licença concedida dentro dc 60 dias do termino dc outra da mesma
espécie será co isiderada como prorrogação.

SEÇÃO 11

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Art. 91 • Será concedida ao funcionário licença para tratamento dc saúde, a pedido
deste, ou de oUcio, com base cm perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que sc

fizer jus.
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Ari. 92 • Pat t a licença alé 30 dias, a inspeção será Tcila por módico indicado pciu
órgào dc pessoal e, ̂c por prazo superior, por junta medica oiicial.

Parágrafo 1' • Sempre que necessária a inspeção módica será realizada na
residência do tUncíouarío ou no estabelecimento hospitalar onde sc encontrar internado.

Parágrafo 2° - Inexistindo medico do órgão ou entidade no local se encontra o
funcionário será axilo atestado passado por módico particular, que deverá ser
liontologado por nic lico do Município.

Art. 93 > Fin Io o prazo da licença, o funcionário será submetido a nova inspeção
médica, que condi irá pela volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela
aposentadoria.

Art. 94-0 atestado c o laudo da juiila módica não sc rcfcrirãu ao nome ou
natureza da doença, salvo quando se tratar dc lesões por acidentes cm serviço, doença
profissional ou quais luer das doenças especificadas no Artigo 63, Inciso 1 desta lei.

Art. 95-0 uncionário que apresente indícios dc lesões orgânicas ou funcionais
será subníclido á insj icção medica.

SEÇÃO lU

DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE

E DA LICENÇA À PATElíNlDADE

Art. 96 - ScriL concedida licença à funcionária gestante, por 120 dias consecutivos. '*
sem prejuízo da remiincração.

Parágrafo 1® - A licença poderá ter início no primeiro dia do 9® mês dc gestação,
salvo antecipação pc r prescrição médica.

Parágrafo 2® - No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do
parto.

Parágrafo 3® • No caso dc nalimorto, decorridos 30 dias do evento a funcionária
será submetida a um exame médico e, sc julgada apta, reassumirá o exercício.

Parágrafo 4® - No caso de aborto, atestado por médico oficial, a funcionária terá
direito a 30 dias dc r :pouso remunerado.

Art. 97 - Pele nascimento de íillio, o funcionário terá direito a liccnça-palcrnidadc
dc 5 dias consecutiv<'S.

Art. 98 - Par< amamenlar o próprio filho, até a idade dc 6 meses, a funcionária terá
direito, durante a jornada de trabalho a 1 (uma) hora, que poderá ser parcelada em 2
períodos dc meia hoi i.

Art. 99 - À f mcionária que adotar ou obtiver guarda judicial dc criança dc ulc l
ano de idade serão concedidos 90 dias de licença remunerada, para aJuslameiUu do
adotado ao novo lar.

«

Parágrafo Un co - No caso de adoção ou guarda judicial dc criança com mais dc 1
ano dc idade, o prazi > de que trata este artigo será de 30 dias.
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DA LICENÇA POK ACIDENTE EM SERVIÇO

Art. 100 • Será licenciado, com remuneração Integral, o runciouárío acldcnlado cm
serviço.

Art. 101 - Confígura acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo

runcionàrio e que >e relacione mediata ou Imediatamente com as atribuições do cargo
exercido.

Parágrafo ü lico - Equipara-se ao acidente cm serviço do dano ;
I - dccorren c de agressão sofrida e não provocada pelo funcionário no cxciciclo

do cargo,
II - sofrido 1 o percurso de residência para o trabalho c vice-versa.

Art. 102 - O funcionário acidentado em serviço que necessite dc Iralaincnlu
especializado poder i ser tratado em instituição privada à conta dc recursos públicos.

Parágrafo Onico - O tratamento recomendado por junta módica oficial constitui
medida de cxccçâc e somente será admissível quando incxislircm meios dc recursos
adequados cm instit liçOcs pública.

Art. 103 - A prova do acidente será feita na prazo dc 10 dias, prorrogável quando
as circunstâncias o c xigircm.

SEÇÀOV

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA

EM PESSOAS DA FAMÍLIA

Art. 104 - Pi derá ser concedida a licença ao funcionário, por motivo dc doença do
cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, ascendente e descendente nicdiaiilc

comprovação médic.L.

Parágrafo T - A licença somente será deferida se a assistência direta do
funcionário for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício
do cargo, o que devi rá ser apurado, através de acompanhamento social.

Parágrafo 2° - A licença será concedida sem prejuízo da remuneração du cargo
efetivo, até 30 dias, )odendo ser prorrogada por igual período, mediante parecer dc junta
médica, e excedendo estes prazos, sem remuneração.

Parágrafo 3° • A licença prevista neste artigo só será concedida se não houver
prejuízo para o servi ;o público.

- • Tíx-.-.sí:
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SEÇÃO VI

y-

DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR

Art. 105 - Ao funcionário convocado para o serviço niililar será concedida licença
á visla dc do( uinento ofícial.

Parág afo I' - Do vencimento do funcionário será descontada a importância
percebida na qualidade de incorporado, salvo se tiver liavido opção pelas vantagens do
serviço milila •.

Parági afo 2® - Ao funcionário dcsincorporado saá concedido prazo nâo cxccdenlc
a 7 dias para cassumir o exercício sem perda do vencimento.

SEÇÃO Vil

DA LICENÇA PA1L\ ATIVIDADES POLÍTICAS

Ari, 11)6-0 funcionário terá direito a licença, sem remuneração, durante o pcriodo
que mediar et irc a sun cscollia, cm convenção partidária, como candidato a cargo eletivo,
e a véspera dt registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.

Paràgt afo I® - A partir do registro da candidatura e até o 10° dia seguinte ao da
eleição, o fui cionário fará jus a licença como se em efetivo exercido estivesse, sem
prejuízo de su i remuneração, mediante comunicação, por escrito, do afastamento.

Parágr ifo 2® - O disposto no parágrafo anterior não sc aplica aos ocupantes dc
cargo cm comissão.

SEÇÃO VIII

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. I<i7 - A critério da Administração, poderá ser concedida ao funcionàiio
estável licença para o trato de assuntos particulares, pelo prazo de ate 2 anos
consecutivos,: em remuneração.

Parágn fo l® - A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, pedido do
funcionário ou no interesse do serviço.

ParágrrTo 2® - Nâo se concederá nova Uccnça antes dc decorridos 2 anos dc
ternuno da ant< :ríor.

Art; 10 j - Ao funcionário ocupante de cargo em comissão não sc concederá a
licença dc que rala o Artigo ̂ Ucrior.
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Ali. 1 15 - liidcpcndailcmciilc de solicitação, será pago ao llmciotiáriu. poi" ticasiào

das icrias. um adicional dc 1/3 da remuneração correspondente ao período dc lei tas
Farágrub Único - No caso do funcionário cxciccr função gratificada ou ocupar

cargo em comi -são, a respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de

que trata esto A ligo.

Art. 116-0 funcionário cm regime dc acumulação lícita perceberá o udicioiml

calculado sobre a remuneração dos cargos, cujo período aquisitivo llic garanta o go/.o das
férias.

Parágraí) Único - O adicional de ferias será devido cm função dc cáda cargo
' exercido pelo servidor.

CAPÍTULO VI

DAS CONCUSSÕES

An. 1 17 - Sem qualquer prcjuizo. poderá o funcionário auseiUar-se do serviço.

I - por u n din para cada doação dc sangue.
II - por i ois dias pura se alistar como eleitor;
ill - por sete dias consecutivos em razão de:

a) casam mtn;

b) faleci iiciiio do cônjuge, companheiro, país, madrasta ou padrasto, filhos,
calcados, mcnoi sob guarda ou tutela e irmãos.

An. 118 - poderá ser concedido horário especial ao funcionário estudante, quando
comprovada a ii compatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do
exercício do car;;o.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto neste artigo será exigida a compcn.saçüo
dc horário na repartição, respeitada a duração semanal dc trabalho.

Art, 119-0 funcionário poderá ser cedido mediante requisição para ter exercício
cm outro órgão ou entidade dos Podcres da União dos Estados, do Dlslrilo I-cderal c dos
Municípios, nas >cguin(cs hipóteses:

I - para c vercicio de cargo cni comissão ou função dc confiança;
II - cm ci sos previstos cm leis especificas.
paràgrafi Único - Na hiirólesc do Inciso 1 deste artigo, o ônus da remuneração

será do órgão oi entidade requisitante.
Ari. 120 - o funcionário estável poderá auscnlar-sc do Município para estudo,

desde que aulori '.ado pela maior autoridade a que estiver subordinado,
Paràgrafi Único - A ausência de que trata cslc artigo excederá dc quatro anos c

findo o período, somente decorrido outro, será pcmiilida nova ausência ou licença para
tratar dc inlcrcss ̂ particular.
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CAPÍTULO VIÍ

DAS PEKIAS PRÊMIO

I
Ari 121 - Após cada decênio iniiUcrruplo de exercício, o fimcionàrio ciclivo lará

jus a seis lucses de fcrias-prcnüo, com a remuneração de seu cargo, desde i|uc não ijuja
sofrido qualquer das penalidades adminislraiivas previslas tieslc Eslatulo.

Pariigrafo 1® - É facultado ao funcionário, mediante icqucriincnlo, fracionar as
fcrias-prèmio de que trata este artigo, cni ale três parcelas iguais,

Pan grafo 2® - Faculta-se ao funcionário, mediante requerimento, converter cm
diniieiro. 1/3 das férias-prêmio de que trata este artigo.

Ari. 122 - Não sc concederá fcrias-prcmio ao funcionário, que no j>criodo
«>

aquisitivo l ouver:
[ - l altado injuslificadamentc, ao serviço por mais de quinze dias consecutivos ou

n - iofrido penalidade disciplinar de suspensão;
111 • afastado do cargo cm virtude dc:
a) li .•ciiça por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração.
b) licença para tratar de interesses particulares;
c) li xnça para tratamento de saúde por mais de cento c oitenta dias;
d) alaslamento por motivo de mudança de domicilio do cônjuge por prazo superior

dc dois anos;

c) c indcnação a pena privativa dc Ijbcrdadc por sentença irrccorrivcl.
O d esempenho de mandato classisla;
pan grafo Único - As faltas injustificadas ao serviço , retardarão n concessão dc

fcrias-prcmio, na proporção dc um mês para cada falta.
An 123 - As férias-prêmio poderão ser gozadas onde bem convier o funcionário,

cumprindo-lhe. no entanto, comunicai- por escrito ao seu chefe imediato o seu eventual
endereço.

Par; grafo T - A concessão dc fcrias-prcmio será processada c formalizada pelo
Órgão dc ]'cssoa), depois de verificado o cumprimento dos requisitos legais exigidos,
inclusive o parecer favorável do chefe imediato do luiicionário, quanto á opoi tunidado dc
concessão.

Pan grafo 2® • O funcionário requererá e aguardará cm exercício a concessão das
fcrias-prêm o.

Pan grafo 3® - O número de funcionários em gozo das rcrías-pictnio,
simultaneai iciile, não poderá exceder a 1/3 da lotação do órgão ou entidade.

Art. 124 - Será automaticamente contado cm dobro, para (Ins dc aposcnlailoiia e

vantagens r ela decorrentes, o tempo de fcrías-prêinio não gozadas.

CAPÍTULO Vlll

DO EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO

Art 125 • Ao funcionário municipal investido em mandato eletivo.
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a|)licíim-sc as disp jsições previstas na Consliluivão l-cdcial. .

- o funciorário i"vcsliüo a» numcialo dclivo ó inaiiwvivcl, lioülicio. pelo (empo de duração de seu mandalo.

capítulo IX

DA ASSISTÊNCIA Á SAÚDE

nnn ® s®údc do runclonàflo alivo ou iimiivo c de sua lamiliacon p,™,dc ass,at a,c,a medica. Imspilalar, odcldàgic. psicológica c r„™-,c6Ü ica

Sr vin 1 f™ l'«l° ârgSo ou ciuidadc ao r|ualCSPVCT vmculado o uiicioriano ou amda, inedianlo convênio, na forma c.slabclccida cm ato

CAPÍTULO X

DO DIREITO DE PETIÇÃO

ílrHir ^ ao luncionário requerer aos Pudcrcs Públicos cm dclcsado direito ou de mlci esse legitimo.

encami,d.ado'Íor°, ncr-S? ""'1"^"=""= l""" J^d.-lo c
rcSl ° i"«='iiatan.c,„c subordinado o

Ari. 129 - Ca jc pedido de reconsideração á autoridade que houver exocdido n m.,
ou prolendo a pnmciia decisão, não podendo ser renovado

Art. 130-Cal erá recurso;
I - do indeferimento do pedido de reconsideração ,
n - das decisÕ.;s sobre os recursos sucessivamente interpostos

estiver ^

autoridade ctitnpciotdc ™ " " """ "'cito sospcnsivo, a Juiao da
rccursoíT^Lt ícisi^-lZgÍIJZ^^

-—An. 133-0 dii àio de requerer prescreve;

' -U.í-r-
Tíít
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te#» "

te#

au
26

I • cm ciiv:u anus. quaiilo aus a(us dc demissão c dc cassação dc aimsciiluduriq ou
dispoiiibilídadc on que afclum íiUercssc polrimonial e crcdílos rcsullanlus das rclavôcs dc

iraballio;

II • cm cc ito c víiUc dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo lor lixado
cm Ici.

paragralb Jiiico - O prazo dc prescrição scrã contado da dalu da publicação do aio
impugnado ou da data da ciência, pelo interessado, quando o ato não for publicado.

Ait. 134 - O pedido dc reconsideração c o recurso, quando cabíveis, inlciiompcin
a prescrição.

Parágrafo Único - Interrompida a prescrição, o prazo recomeçará a correr pelo
restante, no dia ci \ que cessar a interrupção.

Art. 135 > A prescrição c de ordem pública, não podendo ser ,cm hipótese alguma,
relevada pela adm nislração.

An. 136 - Para o excrcicio do direito dc petição, c assegurada vista do processo
ou documento, na repartição, ao funcionário ou a procurador por ele consliluido.

Ari. 137 - A administração deverá rever seus atos, a ((ualqucr tempo, quando

eivados dc ilegalidade.
An. I3S - Sâo Icrminanlcmcntc imptorrogàvcls os pcnzox estabelecidos neste

capitulo, salvo mo ivo dc força maior, devidamente comprovado.

TITULO 111

DO KCGIME DISCIPLINAR

CAPITULO l

DOS DEVERJiS

Art. 139 -T ão devercsdo Rmcionáno:*'

I - exercer i om zelo c dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal is instituições a que servir;

III - observar os normu legais e regulamentarei
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifcslamcnle ilegais,
V - atender com presteza,
a} ao público em geral, prestando as infonnaçõcs solicitadas, rcssalvacla.s ii(iuela.s

protegidas por slgü >:
b) ao rcqui rimento de certidões para defesa do direito ou esclarecimento dc

situação dc Inlercss: pessoal,
c) ás requis! ;òcs para defesa da Fazenda Pública,
Vi - levar a ? conlieciinenlo da autoridade superior as irregularidades dc que tiver

ciência cnt razão dc cargo,''
Vil - zelar pala economia do inatcrial e pela conservação do patrimônio público.
Vlll - guardar sigilo sobre assuntos da repartição ,

. IX - manter :onduta compatível com a moralidade administrativa;

X • ser assiOuo c pontual ao serviço;
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:r7r:"-s7" •

I hí

XI - trai ir com urbanidade as pessoas, os colegas o os supcriurcs;
Xli - representar contra ilegalidade ou abuso dc poder.
Parágraf > Único - A representação dc que trata o inciso Xll scrà cncaniinítada |M;Ia

via hierárquica i obrigatoriamente apreciada pela autoridade superior àquela contra a (|iiul
é ronnulada, ass ;gurando-sc ao representado o direito de defesa.

SEÇÃO I

DAS PROIBIÇÕES

Ari. 140 • Ao funcionário é proibido:
I - auscn ar-sc do serviço durante o expediente, sem previa aulori/^içAo do chclc

imediato;

II - retira •. sem previa anuência da autoridade competente, qualquer documento ou
objeto da reparti ;í1o;

III - recu :ar fc a documentos públicos;
IV - opi r resistência injustificada ao andamciUo dc documento c processo uu

execução dc scrv iço;
-V - prom )vcr maiãreslaçâo dc apreço ou desapreço no recinto da repartição;
•VI . rclc ir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso ás autoridades públicas ou

aos atos do Po ler Público, mediante manifestação escrita ou oral, podendo, [wrcm,
criticar ato do Pt ider Público, do ponto de vista doutrinário ou da organização do sciviço,
cm trabalho assír ado,

VII - coi icter a pessoa estranha á repartição, fora dos casos previstos cm lei, o
desempenho dc atribuições que sejam de sua responsabilidade ou dc seu subordinado.

VIU - codípclir ou aliciar outro funcionário no sentido de filiação a associação
profissional, sind cal ou partido político;

IX - mai ler sob sua chefia imediata, cônjuge, companiiciro ou parente até o
segundo grau civ I;

X - valer- ;c do cargo para lograr proveito pessoal ou dc outrcin, cm Ucliimcnlo da
dignidade da fun^ào pública;

XI - parti':ipar dc gerência ou de administração dc empresa privada, dc sociixladc
civil, ou exercer :onicrcio c, nessa qualidade, transacionar com o Municipio. cxcclo se a
transação for prc cdida dc licitação;

XII - aluai- como procurador ou inlcnncdiàrio Junto a repartições públicas. salvo
quando sc tratar Jc beneficies prcvidcnciàrios ou assislcnciais dc parentes ale o segundo
grau e dc cônjuge ou companheiro;

XII - rccibcr propina, comissão, presente ou vantagem, qualquer que seja a
cspccic. em razão dc suas atribuições;

XIV - prai icar usuras sob qualquer de suas formas;
XV - proceder de forma dcsidiosa;
XVI - uliiizar pessoas ou recursos materiais da repartição cm sciviços ou

atividades particu ares;
XVII - CO iiclcr a outro funcionário atribuições estranhas às do cargo que ocupa,

cxcclo em siluaçC cs Iransilòrias dc cmcrgcncta;

•s-
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?•

SEÇÃO IV

DAS PENALIDADES

Ari. I5C - SAo penalidades disciplinarcs:
I -advcticncia;
II - susp .•nsào;
III- dcin ssâo;
ly - cxu ição de aposentadoria ou disponibilidade-
V -dcsIil .itçâo de cargo cm comissão;

i;ravidal"da'i^l' o/dloTrue''d''r "
a, .avaaces ou °

proibivãü coiisliMiic do niEgo^"^^ tidsr^s^ de^^T' 
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ir. corrupção"''"^ PaUin,ômo niuilicipal;
XII - acuniuiação üeijal do carsos, empregos, ou lunções |)ü[,íieas-

i) VIV ' "®.S'"'^sao do Ofltgo 140, inciso X a XVII.XIV - Eli briagucz cm lioràrio de serviço

c  ° a ,e,„p„

pra,ieado.'„a IVlZTalmttiv^Zrutro.^
.rrn ^111 comissãü dc não ocupaiUc dc caiMO clclivoaplacada nos .asos dc .«IraçSo sujcila às penalidades de suspensão c dc demissão

,viii C X üo irtip 155 implica a indisponibilidade dos bens c o rcssarcimcnio
Erano. sem prcjui; o da .içào penal cabível rcssarcimcnio ao

ariigp NO btl;Vrín" 
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Ari. 160 - O prazo prcscridonal comera a decorrer da dala cm que o fnlu pimivcl
SC lornou coulic idü.

Paragralo T - Os prazos de prescrição prcvislos nu lei penal se aplicam as
infraçOcs discipl narcs caplluladas lambem como crime.

Paràgralo 2° - liilcrrompe a prescrição, a abertura de sindicância ou a instauração
(Ic processo disc piinar. até decisão final proferida por autoridade competente.

Parágrali' 3® - Interrompido o curso da prescrição esse recomeçará a correr, pelo
prazo restante, a partir do dia cm que cessar a interrupção.

CAPicULO II

DO PKOCESSO ADMINISTIOVTIVO

SEÇÃO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Ali. Iü7 - A aut'

promover a sui

assegurada ao ai

Art. 108

coiilciiliam a ide

confirmada a aut

Parágrafo
disciplinar ou ilic

Art. 109

I - arquiv
II - aplica

II! - insta

Art. J70

penalidade de su;

ou dispoiiibilidui
instauração dc pi

>ridade que tiver ciência dc irregularidade no serviço público o obrigada a
apuração imediata através dc sindicância ou processo disciplinar,

usado ampla defesa.
As denuncias sobre irregularidades serão objeto de apuração desde <|ue

iitlíicaçào e o endereço do daiunciantc c sejam formuladas por escrito,
-iilicidade.

Único - Quando o falo narrado não configurar evidente infração
lio penal, a denúncia será arquivada , por falta dc objeto.
Da sindicância poderá resultar;
imcntu do processo,
;ão dc penalidade de adverlcneia ou suspensão dc ale IriiUa dias .
iraçào dc processo disciplinar.
Sempre que o ilícito praticado pelo funcionário ensejar a imimsição dc
pensão por mais dc trinta dias ou dc demissão, extinção da aposentadoria
Ic, ou ainda destituição de cargo cm comissão swá obrigatória a
occsso disciplinar.

SEÇÃO II

, DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Ari, 171 Como medida caulelar e a fim dc que o funcionário não vcniia a inlluir
na apuração da i regularidade inslauradora do processo disciplinar poderá ordenar o seu
afastamento do ;xcrcicio da cargo, pelo prazo de ale sessenta dias, scni prejuízo da
remuneração.

Parágrafo Único - O afaslameiUo poderá ser prorrogado por igual prazo, iludo o
qual cessarão os «eus efeitos, ainda que não concluído o processo.
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SEÇÃO 111

DO PKOCESSO DISCIPLINAK

SUÜSEÇÀO i

DISPOSIÇÕES GERAIS

Ari. 172 -

responsabilidades dt
011 que tcnlia rclaçàc

An. 173 - C

(unciotiários estável'
seu prcsidciUc.

Parágrafo 1°
presidente, podendo

Parágrafo 2°
cônjuge, coiiipaiilici
colateral, ale o terce

An. 174 - A

imparcialidade assei
interesse da Adminis

An. 175-0,

I - Instauraçà
II - inquérito
(11 - julganici
An. 176 - O ,

dias. contados da da

pi orrogaçào por igua
Parágraib I' •

trabalhos, ticando sci

l'arágrafo 2®
detalhar as dclibcraçC

O proccsM disciplinar é o iiistrumciilo destinado a apurai' as
' funcionário por infração praticado no exercício de suas atribuições,
mcdiata com as atribuições do cargo cm que se encontre investido,
processo disciplinar será conduzido por comissão composta de lies

• designados pela autoridade competente que indicará, entre cies, o

- A comissão terá como secretário, funcionário designado pelo .seu
a designação recair cm um dos seus membros.
- Não poderá participar de comissão de sindieànein ou de inquérito
0 ou parente do acusado, consangüinco ou aíim, cm linha rela ou
ro grau.

comissão de inqucrilo exercerá suas atividades com indcpcndcncia c
urado o sigilo necessário à elucidação do falo ou exigido pelo
raçao. '

inocesso disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:
1. com a publicação do ato que consliluir a comissão;
ulminislralivo, que compreende instrução, defesa c relatório.

'l azo para a conclusão do processo disciplinar não cxccdcrn sessenta
a de publicado do ato que constituir a comissão , admitida a sua

1 prazo, quando as circunslãncias o exigirem
Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus
s membros dispensados do ponto, ale do relatório linal.
- As reuniões da comissão serão registradas cm alas ciuc deverão
cs adotadas.

SUBSEÇÃO 11

DO INQUÉRITO

administrativo será contraditório, assegurada ao acusadoampla defesa, com a i tilização dos meio c recursos admitidos cm direito

inlbr,„aíl™ ° 1'=^"
Paragralo Úni ;o - Na hipótese do relatório da sindicância concluir que a iniiação

esta capitulada como ilicilo penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos
ao Ministério Publico mdependeutcmcnlc de imediata instrução do processo disciplina.
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Ali. 179 - via (ase Uo mqumto. a comissão promoverá a tomada de dc|)oimciilu.s
acareações, investi jaçocs e áU^èmas cabíveis, objetivando a coicln de prova, rccuircndo'
quando necessário a técnicos c peritos, de modo a permitir a completa elucidav^o dos

Ari. 180 - E assegurado ao ruiicionário o direito de acompaiiliar o processo
pessoalmente ou i'or mterniédio de procurados, arrolar e imiuirir Icslemimlias, produzir
provas c^conlra-prcvas e fonnular quesitos, quando se tratar dc prova pericial.

Paragrafo " - O presidente da comissão poderá dcnegar pedidos coiisidcrados
inípcnmcntcs, nicn mente protelatórios ou dc ncniiuin interesse para o cscíarcciincnlo dos
loios.

Paràgi-afo 2' - Será indeferido o pedido dc prova pericial, quando a comprovação
lio talo independer de conliecinicnto especial de perito.

Ari 181 . \5 testemunhas seiio iiiliniadas a depor mediante mandado expedido
pelo presidente da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado ser
anexada aos autos.

Paragrafo tJnico - Se a testemunha for fuiidonário público, a cxpcdiç-ão do
mandado scra imcdialamcnlc comunicada ao clicfc da repartição onde .serve, com
inuicaçao do dia c « a liora marcados para a inquirição.

An. 182 - O depoimento será prestado oralmente c reduzido a Iciino. não sendo
licito a testemunha ii azc-lo por escrito.

Parágrafo 1' - AS testemunhas serão inquiridas separadamente.
Parágrafo 2' - Na lilpótese de depoimentos contraditórios ou que sc iiirirmcm

proccdcr»sc-à a acr reação entre os dcpocnles.
An. 183 - Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o

iiucrrogalono do a< jusado, observados os procedimentos previstos nos artigos 181 e 182.
Parágrafo 1" - No caso dc mais de um acusado, cada um deles será ouvido

scparadmucnle, c, sempre que divergirem cm suas declarações sobre fatos ou
circunstancias, será promovida acareação entre eles.

Paragrafo 2" - O procurador da acusado poderá assistir ao iiitcrrogalóiio bem
como a inquinçãt das Icstemunlias, sendo-íhe vedado interferir por intermcdio du
presidente da conu; são.

Aj t. 184 - Coando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado a comissão
piopora a aulondai e competente que cie seja submcüdo a exame por junta médica oficiai
üa qual participe pc'o menos uin medico psiquiatra.

Parágrafo l fiiico - O incidente de saiüdade mental será processado cm auto
apartado c apcnso j o processo principal, após a expedição do laudo pericial.

Ali. 185 - Tipificada a infração disciplinar será formulada a indicação do
luucionano, com a especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas.

Parágrafo 1" - O indiciado será citado por mandado expedido pelo iircsidente da
comissão para apre .cntar defesa escrita, no prazo de dez dias, assegurando-se-lhe vista do
processo na reparti» ão.

Parágrafo 2" - Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum c de vinte
Ul^.

.... . - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro para
üihgcncias rcpuladi s indispensáveis.

" -'•WM
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l

I

cú.v«o.":x r 7°'"iiiciiibro da co,„i.vdoquefcnilaX'"'"°"'

co..,iJoC ^ ^

localidade, para csc,Srd°liT ' ™ «"""''= ""

dias a pSSlÍ;™ duiuae
aprescnfar dcfel ° "^"

dcvolvaírcTraaoíw^a^^ders:'" <=
proeJÒ^SILfu; r"'-''"''™"'''' ° " 
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"  (^'incada a cxíslèiicia de vicig insanável, a auloitdadc juluaduri

comissão para msiau açao de novo processo.
Paragralo r - O julgametUo fora do prazo legal não implica nulidadc do piuccsso
aragrafo 2 - A aulondadc julgadora que der causa á prcscrivâo de que traia o

Artigo I &(), scra rcsp tnsabilizada na forma da lei.
Art. 19d - üxtinla a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora

Gclcnnmara o rcgislri) do falo nos asseiUainenlos Individuais do runcionàrio.
An, 195 - Ou tildo a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar

scra remendo ao Mni sterio l>úblico para a instauração de ação pena, licando um translado
na rcpai iiçao.

An. 196 - C' funcionário que responde a processo disciplinar só poderá ser
exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente após a conclusão do pioccsso c o
cumprimento da pcnriidade, acaso aplicada.

I'iiràgralb Üii co - Ocorrida a exoneração dc que trata o Ailigo 50 1'aiagrafo
tnico Inciso 1, o ato >crá convertido cm demissão, se for o caso.

An. 197 - Seiào assegurados transporte e diárias;
1  • ao fuiiciimario convocado para prestar depoimento fora da sede dc sua

repartição, na condiç ío de leslcmunlta, denunciado ou indicado,

n. . ,i "i' comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocaremda sede dos trabalhos para a realização de missão essencial para esclarecimentos dos fatos.

SUaSEÇÀOIV

Art. 198-0 I
de oficio, quando se
inoecncia dc punido c

Parágrafo T

funcionário, qual(|uci
Parágrafo 2"

requerida pelo rcspcc
Art. 199- No

Afl. 200 - A s

que requer clemciUos

Art. 201 - O

Público ou a autürida'

do órgão ou entidade

Parágrafo tji
providenciará a const

Art. 202 - A n

Parágrafo IJn
produção de provas c

DA RCVISÀO DO PROCESSO

roccsso disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou
iduzircrn fatos novos ou circunstâncias suscetíveis dc Ju.siilicarom a
u a inadequadamente da penalidade aplicada.
Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento ilo

pessoa da família requerer a revisão do processo.
No caso de incapacidade mental do funcionário, a revisão seiá

ivo curador.

processo revisional, o ônus da prova cabe no rctiucrcnic.
mpics alegação de injustiça da penalidade não lundamcnia a revisão
novos ainda não apreciados no processo originài io.
rcqucrimciuo dc revisão dc processo será dirigido ao Mirilslcrio
Ic equivalente, que, se autorizá-la eiicaminhaiá o pedido ao dirigcnlc
onde se originou o processo disciplinar.
ico - Recebida a petição, o dirigente do órgão ou entidade
tuição dc comissão, na forma prevista no Artigo 173 desta lei.
ivisão correrá em apenso ao processo original.
CO - Na petição inicial o rcqucrciue pedirá din c Ijora para a
inquirição das lesleinunhas que arrolar.
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-^ê^'SSSSS£Sí'*'
í.rt«r! b únicr"o'° ^ "1"'=°" ■■

.cccbi.nemo';, pro^o", ̂ '^rorirr,'" ft '^"'1 ""
diligencias. " ondade julgadora poderá dclcniiiiiar

a|.licada'''resU, ;deSot'Todt"L? 1-?°°'
dcsli,ui^odcu;,rBOen.™„áasao,quesert™°LLr™;^^^^^^^^ "" "
penalidad™"" " ° " "" Podcrá resultar agravaiuclo de

TITULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GEKAIS

Ari. 20' - Considerain-sc dependenles du runcionário. além do còiijugc c líllios
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cmijocs''o ou'L
municipal, alívo ou iualivo, ncsM qualidade '"""^ luimionáiio

cxcrcicmcn.cl.rs^p.bdeÔ'''' """" ""

""í t" d * ST •**"*

» exccupC'Ja fn;sc,,L"ui.° 
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Benedito Ribeiro ttote
FUNStOXARie

IdtnL 2.&89.992

An. 221

concurso públicc

no Paivígraro 2

csiabiliciadc.

An. 222 •

processo cuja d(

dccorrcnlc da iní

Art. 223

(piadros de pcsst
An. 224

administração dl

pcculíaiidades.

Ai1. 225

publicação, revo

- Os servidores não estáveis c não concursados poderão se siibinclçr ao
previsto no Parágrafo 5° do Ai tigo anterior, aplicando-sc-llics o di.sj)i>slo
do mesmo Anigo, observado o inlcrsticiu uxtgiüu pain Ilii.s Uc

A Piocuiüdoria do Município recorrerá ale a últinia instância judiciai cm
cisão lenlia sido contrária ao interesse do município, inclusive quando
lituiçâo do regime instituído por esta lei.
- A lei municipal estabelecerá critcríos para a compatlbilí/ação de seus
al HO disposto nesta lei c à forma administrativa dela decorrentes.
- A lei municipal (Ixará as diretrizes dos planos dc carreira para a
cia, das autarquias e das fundações municipais, de acuido com as suas

- Esta lei entrará cin vigor retroativo à I' de janeiro dc 1^97, apôs sua
tando^sc as disposições cm contrário.

Prado - UA, dc 1997.

ANTÔNIO
PKEFEl/o MU

[ÍKIíTO da SILVA
) MUNICIPAL

lA-èCi ■ y.:.?

••••. — "i III arrm i I II1 1 I _ .

-s»7v;X iiwv«<ew25Ef35r ••T.n? , r- t '

D
o
cu

m
en

to
 A

ssin
ad

o
 D

ig
italm

en
te p

o
r: M

A
Y

R
A

 P
IR

E
S

 B
R

IT
O

A
cesse em

: h
ttp

://e.tcm
.b

a.g
o
v
.b

r/ep
p
/v

alid
aD

o
c.seam

 C
ó
d
ig

o
 d

o
 d

o
cu

m
en

to
: 4

0
0
fcd

5
a-8

2
c8

-4
1
0
9
-9

2
9
1
-8

f7
2
e9

d
a0

8
7
e

Edição 3.331 | Ano 14
29 de setembro de 2026

Página 53

Certificação Digital: 4NZ3AUZ6-K8LQVGYM-JYWNVMR4-DOXPAHQE
Versão eletrônica disponível em: https://www.prado.ba.gov.br


	PORTARIA
	PORTARIAS SEMMA

	LEI COMPLEMENTAR
	LEIS MUNICIPAIS - REPUBLICAÇÃO


		2026-09-29T14:42:01-0300




